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PARTE H

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 22807/2008
Oferta pública de trabalho para contratação de oito técnicos 

profissionais de 2.ª classe — animação sócio -cultural, no regime 
de contrato de trabalho por tempo indeterminado

1. Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, de 18 de Março de 2008, 
se encontra aberta, uma Oferta Pública de Trabalho para contratação de 
oito técnicos profissionais de 2.ª classe — animação sócio — cultural, 
na modalidade de Contrato de Trabalho Por Tempo Indeterminado, ao 
abrigo do disposto na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com as especi-
ficações constantes do Código do Trabalho.

2. Tendo sido consultada a GERAP — no âmbito da Gestão de Mo-
bilidade Especial, nos termos da Portaria n.º 1499 -A/2007, de 21 de 
Novembro, para o contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, foi efectuado o procedimento de selecção, cujo prazo de 
apresentação de candidaturas decorreu entre 27/06/2008 e 11/07/2008, 
através da oferta P20083573, tendo o mesmo, ficado deserto por ine-
xistência de candidaturas.

3. A presente oferta pública far -se -á nos termos que a seguir se in-
dicam:

Requisitos Obrigatórios de Admissão:
Requisitos Gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

4 — Requisito Especial: Posse de adequado curso tecnológico, curso 
das escolas profissionais, curso que confira certificado de qualificação 
profissional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do 
Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou 
curso equiparado.

5 — Validade: A presente oferta pública será válida para preenchi-
mento dos lugares a contratar.

6. O conteúdo funcional dos lugares a prover é o seguinte:
Contribuir para o desenvolvimento multidisciplinar integrado (social, 

económico, cultural, educacional, etc.) das crianças; Elaborar e executar 
um plano de intervenção, juntamente com a educadora, utilizando téc-
nicas culturais, sociais, educativas, desportivas, recreativas e lúdicas; 
Contribuir para a formação da comunidade escolar, promovendo o 
desenvolvimento das suas capacidades, estimulando a sua autonomia 
e criatividade; Reconhecer e respeitar as diferenças socioculturais dos 
membros da comunidade, valorizando os diferentes saberes e culturas, 
combatendo processos de exclusão e discriminação, promovendo a 
interculturalidade; Participar na organização e assegurar a realização 
de actividades de animação sociocultural, com a educadora; Colaborar 
com a educadora na elaboração do projecto educativo da componente de 
apoio à família; Colaborar no desenvolvimento das actividades ligadas 
ao pré -escolar, nomeadamente no que respeita às horas de refeição e aos 
espaços de recreio; Sigilo profissional, respeitar a natureza confidencial 
da informação relativa à comunidade escolar;

Reflectir sobre o trabalho realizado individual e colectivamente; 
Enriquecer e partilhar os recursos da animação sociocultural, bem como 
utilizar novos meios que lhe sejam propostos numa perspectiva de aber-
tura à inovação e de reforço da qualidade da animação sociocultural; 
Co -responsabilizar -se pela preservação e uso adequado das instalações 
e equipamentos que utilize; Cooperar com os restantes intervenientes 
na animação sociocultural com vista à implementação de projectos e 
animação; Dinamizar e animar as bibliotecas escolares; Incentivar a 
comunidade escolar para a importância da leitura no desenvolvimento 
integral da criança.

7. Local de Trabalho: Será na área do Município de Albufeira;
8. Vencimento: O vencimento mensal ilíquido será de € 663,88, cor-

respondente ao escalão 1, índice 199, da referida categoria, conforme 
anexo II, ao Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro e Portaria 
n.º 30 -A/2008, de 10 de Janeiro.

9. Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser for-
malizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Albufeira, devidamente assinado, o qual, bem como a 
documentação que o deva acompanhar poderá ser entregue pessoalmente 
na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal ou remetido 
pelo correio, para Rua do Município — 8200 -863 Albufeira, registado 
com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo fixado e onde 
deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
estado civil, data do nascimento, número e data do bilhete de identi-
dade e serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte e 
residência completa);

b) Habilitações literárias;
c) Diário da República em que se encontre publicado o presente 

aviso;

10 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, do certificado de habilitações literárias.

11 — O referido requerimento deverá ainda ser acompanhado de 
todos os documentos comprovativos dos demais requisitos mencionados 
nas alíneas de a) a e) do n.º 3 do presente aviso, salvo se os candidatos 
declararem, nos mesmos, e em alíneas separadas e sob compromisso 
de honra, a situação em que se encontram relativamente a cada um 
desses requisitos.

12 — O requerimento de candidatura, de modelo facultativo, poderá 
ser obtido na Div. de Recursos Humanos/Secção de Administração do 
Pessoal, ou através do site WWW.cm -albufeira.pt.

13. Prazo de Candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas 
no prazo de cinco dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

14. Métodos de Selecção: A selecção dos candidatos será feita me-
diante prestação de prova escrita de conhecimentos e entrevista pro-
fissional de selecção, ambas classificadas na escala de 0 a 20 valores, 
sendo que a nota final dos candidatos, também na mesma escala e 
resultará da aplicação da seguinte fórmula às classificações obtidas nas 
referidas provas:

CF = (PEC + EPS)/2
em que:

CF = Classificação Final
PEC = Prova Escrita de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

15 — A prova escrita de conhecimentos terá carácter eliminatório e 
versará sobre a seguinte matéria:

Legislação:
Atribuição das Autarquias Locais e Competências dos Respectivos 

Órgãos:
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e respectivas alterações.

Regime de Férias, Faltas e Licenças dos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública:

Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março e respectivas alterações.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local:

Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.
Código do Procedimento Administrativo:
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Regulamentação da flexibilidade do horário dos estabelecimentos 
de educação pré -escolar, de modo a colmatar as dificuldades das fa-
mílias:

Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de Julho;
Conhecimentos específicos:
Bibliografia:
Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica, Núcleo 

da Educação Pré -Escolar, “Organização da Componente de Apoio à 
Família” Editorial do Ministério da Educação, 2002 — ISBN — 972-
-742 -146 -6.
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16. Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista profissional 
de selecção, constam em acta da reunião da comissão de 17 de Abril de 
2008, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

17 — Período Experimental — o contratado ficará sujeito a um perí-
odo experimental, com a duração de 180 dias, conforme o disposto na 
alínea a), do artigo 107.º, da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.

18. A lista dos candidatos e da classificação final serão afixadas no 
edifício dos Paços do Município.

19 — A comissão terá a seguinte composição:
Presidente — Chefe da Divisão de Educação, Dr.ª Maria Manuela 

Cristóvão Martins de Lima;
Vogais efectivos — Técnica Superior de 1.ª Classe — Educação e 

Intervenção Comunitária, Dr.ª Cátia Martins Alves Estrelo; que subs-
tituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; — Técnica 
Superior de 1.ª Classe — Educação e Intervenção Comunitária, Dr.ª Ana 
Rita Arvela Hilário Leitão Rodrigues;

Vogais suplentes — Técnico Profissional de 2.ª Classe — Animação 
Sócio Cultural, Fernando Jorge Vicente André;

 - Técnica Superior Principal — Dr.ª Helena Cláudia Bonito Espírito 
Santo Teodósio.

20. Para os efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
Fevereiro, é constituída a reserva de um lugar para candidatos portadores 
de deficiência.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 de Agosto de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, José Carlos 
Martins Rolo.

300678508 

 Aviso n.º 22808/2008

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar 
da categoria de técnico superior principal

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 
de Agosto de 2008, foi nomeado definitivamente para lugar da categoria 
de Técnico Superior Principal, do mapa de pessoal do Município de Al-
bufeira, o candidato João António Salgueiral Gomes dos Reis, aprovado 
no concurso em epígrafe, a que se refere o aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª Série, n.º 66, de 03 de Abril de 2008, o qual deverá 
aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

25 de Agosto de 2008. — Por Delegação do Presidente da Câmara, 
o Vice -Presidente, José Carlos Martins Rolo.

300680087 

 Aviso n.º 22809/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 

de Agosto de 2008, e no uso da competência delegada nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi 
convertida em definitiva a nomeação provisória da funcionária com a 
categoria de Técnico Profissional de 2.ª Classe — Secretariado, Luísa Isa-
bel Fernandes Alambre, com efeitos a partir de 03 de Setembro de 2008.

25 de Agosto de 2008. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, José Custódio 
Gracias Fernandes.

300679448 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 22810/2008
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho da-

tado de 27 de Agosto de 2008, foi renovada, pelo prazo de 3 anos a 
comissão de serviço, do Engenheiro Civil — Assessor, João Manuel 
Beles Carreiro, como Director do Departamento Técnico de Obras e 
Urbanismo, ao abrigo do artigo. s 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à 
Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com 
efeitos a 27 de Setembro 2008.

25 de Agosto de 2008. — Por Delegação de Competências, o Vice-
-Presidente da Câmara, José Manuel Velhinho Amarelinho.

300680508 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE
Aviso n.º 22811/2008

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
22 -8 -2008, autorizei a celebração de Contrato de Trabalho por tempo 
indeterminado em período experimental com Sandra Paula Jesus Simões, 
classificado em 1.º lugar com 17,23 valores, para realização de estágio 
probatório na carreira de técnico superior de gestão de 2.ª classe, escalão 
1, índice 321, na sequência de Concurso Externo de provimento para um 
lugar de técnico superior de gestão de 2.ª classe (estagiário), publicado 
no Diário da República, 2.ª Série, n.º 181, de 19 de Setembro de 2007, 
cuja lista de classificação final foi homologada por meu despacho de 
1 deste mês.

25 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Tito Morgado.
300678719 

 Aviso n.º 22812/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

22 -8 -2008, autorizei a celebração de Contrato de Trabalho por tempo 
indeterminado em período experimental com Abílio Miguel Marques 
Carvalho, classificado em 1.º lugar com 18,47 valores, para realização 
de estágio probatório na carreira de técnico superior de 2.ª classe, es-
calão 1, índice 321, na sequência de Concurso Externo de provimento 
para um lugar de técnico superior de 2.ª classe (estagiário), publicado 
no Diário da República, 2.ª Série, n.º 200, de 17 de Outubro de 2007, 
cuja lista de classificação final foi homologada por meu despacho de 
28 do mês findo.

25 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Paulo Tito Morgado.
300678702 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS
Regulamento n.º 489/2008

A Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que entra em vigor no dia 3 de 
Março de 2008, procede a uma significativa alteração do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o qual estabelece o regime jurídico da 
urbanização e edificação.

Às alterações introduzidas não pode ficar alheio o poder conferido aos 
municípios para regulamentar as matérias aí previstas, designadamente 
o regime das compensações que continua a encontrar a sua norma ha-
bilitante no n.º 4 do artigo 44.º daquele diploma legal.

Torna-se, assim, necessária a introdução de alterações ao Regula-
mento Municipal de Compensação em vigor, aprovado pela Assembleia 
Municipal de Cascais, em 2 de Dezembro de 2003, ajustando-o aos 
novos conceitos e regras urbanísticas vertidos na Lei n.º 60/2007, de 
4 de Setembro.

 A experiência de cerca de 3 anos de aplicação do Regulamento 
Municipal de Compensação em vigor no Município de Cascais veio 
demonstrar a necessidade de alguns ajustamentos, que apenas a prática 
pode revelar, e que se pretende melhor assegurem critérios de equi-
dade, maior eficácia no âmbito da gestão e planeamento territoriais, 
contribuindo para o desenvolvimento que se deseja sustentável para o 
Município de Cascais.

A compensação em numerário ou em espécie, que a Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro, prevê, mereceu no regulamento agora revisto um tra-
tamento diferenciado, dando-se prevalência à compensação em espécie. 
Essa prevalência mantém-se, já que a experiência da aplicação de tais 
normas tem vindo a demonstrar que a entrega de terrenos tem propor-
cionado ao Município uma bolsa de terrenos, prédios ou outros bens 
imobiliários, dotando-o de meios patrimoniais que melhor contribuam 
para atender às necessidades e iniciativas municipais.

O desaparecimento da figura da autorização administrativa, dando 
lugar à comunicação prévia, e, nalguns casos, retrocedendo para a fi-
gura do licenciamento, justificam só por si as alterações que agora são 
introduzidas no Regulamento Municipal de Compensação em vigor no 
Município de Cascais.

O presente regulamento foi submetido a apreciação pública nos ter-
mos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, para 
recolha de sugestões, durante o prazo de 30 dias e aprovado na reunião 
da Câmara Municipal de 10 de Março de 2008 e sessão da Assembleia 
Municipal de 7 de Abril de 2008.

Artigo 1.º
Lei habilitante

As compensações urbanísticas regem-se pelo presente Regulamento, 
de ora em diante identificado por RMC, elaborado ao abrigo do disposto 




